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    INTRODUÇÃO




    O crescente debate sobre o direito de voto do preso provisório1 para as eleições de 2010, depois de mais de vinte anos de promulgação da Constituição Federal de 1988, na qual foi garantido esse direito, mas ainda assim sem concretização, foi o motivo da escolha deste tema para minha dissertação. O direito dos presos ao voto é um assunto que vem suscitando discussões na sociedade e dividiu opiniões no Poder Legislativo. Duas propostas tramitam na Câmara Federal: o Projeto de Lei 1335/07, do deputado Manoel Júnior (PMDB-PB), que prevê a instalação de urnas nas prisões para que os detentos com direitos políticos possam votar e o Projeto de Lei 7128/10, do deputado Paes de Lira (PTC-SP), que desobriga o Estado de dar condições para o preso votar.




    Além disso, a possibilidade de interferir em alguns debates que visam problematizar os mecanismos que limitam o exercício da cidadania para alguns grupos, foi um estímulo importante que orientou essa dissertação. Esses mecanismos e processos de exclusão, vigentes em nossa sociedade, acabam gerando uma lógica perversa de estigmatização das populações excluídas.




    Tanto nos meios de comunicação como na instituição onde se desenvolve meu exercício profissional2, de modo geral, o interesse se volta para a enorme massa humana que se amontoa nas pequenas celas indignas dos estabelecimentos prisionais brasileiros, quando se noticia na mídia mais uma rebelião, tragédia ou, desta vez, uma liberação inesperada de detentos.




    A partir dessas considerações cabe um questionamento mais profundo: será que, além do desprezo de alguns pelos intitulados “marginais” e da cultura velada do “quanto pior para eles, melhor”, não haveria uma razão substancialmente política para a conveniente inércia da sociedade civil e das autoridades quanto à efetivação de direitos aos presos?




    A primeira resposta imaginável, aparentemente singela, mas com significativa relevância, avulta clara: a grande maioria dos presos não vota! As consequências de tal fato são funestas: ao lado do estigma da exclusão social, o preso fica completamente ignorado pelos responsáveis sobre as decisões acerca das políticas públicas, na medida em que não compõe o tão cobiçado eleitorado e não tem representatividade nas esferas de poder. Seu alijamento político coloca-o à margem dos direitos fundamentais da pessoa humana, não possuindo meios institucionalizados eficientes de reivindicá-los.




    Nos últimos anos, segundo Wacquant (2001), as democracias desenvolvidas estão construindo novas prisões e incrementando as despesas destinadas às “forças da lei e da ordem”, proliferando medidas para prevenção e repressão de tudo que poderia perturbar o desenvolvimento das relações econômico-sociais.




    No caso dos presos, poder-se-ia vislumbrar uma situação diferente caso lhes fosse assegurado o direito ao voto? Poderiam ser ouvidos sem recorrerem a insurreições violentas? Uma hipótese é a possibilidade de implementar uma discussão sobre a formação crítica dos presos, que até mesmo poderiam se unir em prol de um objetivo comum: a eleição de um representante parlamentar de suas reivindicações. Um dado importante: teriam valor numérico suficiente para chamar a atenção dos políticos, vendo-se incluídos nas pautas das campanhas eleitorais.




    Em um país que garante a cidadania a todos os seus cidadãos por meio do sufrágio universal, como aceitar o fato de que o preso que sofre com as decisões tomadas pelo Estado fora da prisão, não tenha efetivado seu direito de pelo menos escolher o seu representante legal no Poder Executivo e no Poder Legislativo?




    Assim, cabe indagar: frente ao atual sistema prisional, e mesmo após a Resolução TSE nº 23.219, de 02.03.2010, como tem sido garantido ao preso provisório o exercício do direito de voto? O objetivo dessa dissertação é analisar o processo de efetivação do direito de voto dos presos provisórios no DF, durante as eleições de 2010, tendo em vista a disponibilidade de recursos humanos, materiais e financeiros, bem como os interesses políticos das instituições prisionais responsáveis pelos presos provisórios, no sentido de cumprir as normas regulamentadas pelo Tribunal Superior Eleitoral.




    A hipótese formulada está pautada no argumento que, mesmo após 20 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988, que garantiu a universalização do direito ao voto, bem como a regulamentação dada pela Resolução TSE nº 23.219, de 02.03.2010, aos presos provisórios não tem sido garantida a representatividade concretizada pelo voto, uma vez que a prisão continua sendo um lugar do não-direito, que além da privação à liberdade e da exclusão social, provoca o alijamento político dos presos provisórios e dos condenados, acarretando despersonalização e desumanização que vai de encontro ao ideal societário de respeito à dignidade da pessoa humana.




    




    

      

        1 Preso provisório é aquele que, recolhido a estabelecimento de privação de liberdade, não possui condenação criminal transitada em julgado (condenação por órgão do Poder Judiciário da qual não caiba mais nenhum recurso). A Constituição Federal só suspende os direitos políticos do preso com condenação criminal transitada em julgado.


      




      

        2 Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.


      


    


  




  

    1. METODOLOGIA




    1.1 OPÇÃO METODOLÓGICA




    Este trabalho teve o propósito de analisar a efetivação do direito de voto da população carcerária provisória durante as eleições de 2010, num trabalho de natureza exploratória, conduzido pelo método qualitativo, por meio do qual se analisará discursos dos principais responsáveis pela implementação das determinações dadas pela Resolução TSE nº 23.219, de 02.03.2010.




    Desse modo, essa pesquisa tem como objeto de estudo um problema de natureza qualitativa, no entanto, também deverão ser utilizados dados de natureza quantitativa, de modo a complementar a coleta de dados relacionada ao problema escolhido. Compartilho com a idéia de Demo (2001) de que entre quantidade e qualidade não há dicotomia, pois são faces diferenciadas do mesmo fenômeno. Nesse processo de pesquisa, elas foram tomadas como complementares.




    A pesquisa qualitativa é orientada para a análise de casos concretos em sua particularidade temporal e local, partindo de expressões e atividades das pessoas em seus contextos locais. Segundo Minayo (2005: 27), nas abordagens qualitativas é preciso levar em conta a participação e as percepções dos sujeitos envolvidos, suas relações e representações como parte fundamental dos êxitos e limites das ações.




    Isso implica em analisar a realidade a partir de uma perspectiva dialética histórico-estrutural, de modo a estudar as diversas categorias capazes de captar os conflitos e tensões existentes nos sistemas de justiça. Essa perspectiva está aberta para o permanente movimento da realidade, pautado na incerteza, na ambivalência e na incompletude dessa dinâmica, utilizando categorias analíticas que permitem a mediação entre o pensamento e esta realidade em constante transformação (DEMO, 2000).




    É importante ressaltar que a compreensão e explicação de um fenômeno dependem, como diz Andery (2007:417), “da descoberta das relações e conexões que lhe são intrínsecas, que o formam e que inserem esse fenômeno em uma totalidade”. Para Rojas Soriano (2004: 34) “todos os fenômenos da realidade social estão em relação e dependências mútuas. A realidade é um todo inter-relacionado e não um conjunto de coisas e processos isolados”, ou seja, a realidade está em permanente movimento e transformação.




    Assim, a sociedade e as instituições vivem em mudança e permanente conflito. A existência desses conflitos potencializa as mudanças. Corroboro com Minayo (2005:19), quando se refere ao processo de avaliação educacional, onde avaliados e avaliadores dialogam e, geralmente, tem como sentido mais nobre, o fortalecimento do movimento propulsor de transformações educacionais e sociais na sociedade em prol da cidadania e dos direitos humanos.




    Diante disso, a escolha em trabalhar com as categorias de cidadania, direitos políticos e direito de voto dos presos provisórios, está centrada na compreensão da instituição carcerária como uma instituição totalitária, cuja dinâmica articula convergências e divergências, ou seja, mutável face à correlação de forças que se altera historicamente. Sua historicidade envolve o contexto institucional, social, político, econômico e cultural, onde os presos provisórios são colocados no lugar do não-direito e a relação entre a lei e a prática da garantia dos direitos políticos e prisionais no DF.




    O eixo desta pesquisa é captar a lógica dinâmica e contraditória de cada ator social em relação aos outros, partindo da premissa de que a forma hierárquica e desigual da organização social atual não esgota toda a realidade. Nesse sentido, adota-se uma perspectiva histórica, onde nada existe como eterno, fixo e absoluto e, portanto, não existem nem idéias, nem instituições nem categorias estáticas.




    1.2 TÉCNICAS DE PESQUISA




    Levando em consideração os dados apresentados no projeto de pesquisa, foram escolhidos como objetos empíricos da pesquisa o Centro de Detenção Provisória e a Penitenciária Feminina do DF, locais onde se encontram a maior parte dos presos provisórios3 e onde serão investigadas as condições para a efetivação do direito de voto aos presos provisórios, após a Resolução TSE nº 23.219, de 02.03.2010.




    Diante dessa escolha, adotar-se-á o método de estudo de caso, referido a uma análise intensiva de uma situação particular, no caso em questão, dos presos provisórios que se encontram no Centro de Detenção Provisória e na Penitenciária Feminina. O estudo de caso é preferido especialmente quando o tipo de questão de pesquisa é da forma “como” e “por que”, e a investigação permitirá fornecer explicações no que tange diretamente ao caso considerado e elementos que lhe marcam o contexto, tendo em vista sobretudo a profundidade da análise (LAVILLE, 1999:155). O estudo de caso dos dois presídios do DF ajudou a melhor compreender a situação concreta, que envolve o contexto prisional e os estigmas em torno dessa população.




    A coleta de dados foi feita a partir de entrevista semi-estruturada, ou seja, foi adotado um roteiro previamente estabelecido, com perguntas abertas e fechadas, envolvendo questões sobre cidadania, direitos políticos e direito de voto dos presos provisórios (MARCONI e LAKATOS, 1996: 84). A entrevista capta as opiniões sobre os fatos, a determinação de sentimentos, a descoberta de planos de ação, e inclusive os motivos conscientes que podem influenciar opiniões, sentimentos, sistemas ou condutas (SELLTIZ, 1965), proporcionando uma interação social entre o entrevistador e o entrevistado, de modo a garantir maior qualidade dos dados levantados.




    A entrevista semi-estruturada foi realizada com pessoas selecionadas de acordo com um plano. O motivo da padronização foi o de obter dos entrevistados respostas às mesmas perguntas, de modo que se possa levantar as diferenças entre os discursos dos respondentes (MARCONI e LAKATOS, 1996: 85). Entretanto, dado o seu caráter semi-estruturado, o pesquisador é livre para explorar mais amplamente uma questão, adaptar ou alterar perguntas.




    Como técnica de coleta de dados, a entrevista oferece várias vantagens, entre elas, maior flexibilidade caso se necessite esclarecer, repetir ou reformular as perguntas; oportunidade para obter dados que não se encontram em fontes documentais e que são relevantes para a pesquisa, bem como para avaliar atitudes, condutas, dando ao entrevistador a possibilidade de registrar as reações e os gestos (SELLTIZ, et al, 1965: 267-273).




    Foi feita uma análise de conteúdo com os textos que foram construídos no processo de pesquisa a partir das transcrições das entrevistas. Na análise de conteúdo o ponto de partida é a mensagem, mas devem ser consideradas as condições contextuais de seus produtores. Além disso, ela assenta-se na concepção crítica e dinâmica da linguagem (PUGLISI; FRANCO, 2005:13). Deve ser considerado, não apenas a semântica da língua, mas também a interpretação do sentido que um indivíduo atribui às mensagens.




    Minayo (2003: 74) enfatiza que a análise de conteúdo visa verificar hipóteses e ou descobrir o que está por trás de cada conteúdo manifesto. “(...) o que está escrito, falado, mapeado, figurativamente desenhado e/ou simbolicamente explicitado sempre será o ponto de partida para a identificação do conteúdo manifesto (seja ele explícito e/ou latente)”.




    Bardin (1977: 42) conceitua a análise de conteúdo como um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens (quantitativos ou não), a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. A finalidade da análise de conteúdo é produzir inferência, trabalhando com vestígios e índices postos em evidência por procedimentos mais ou menos complexos (PUGLISI; FRANCO, 2005:25).




    Naturalmente, haveria muitas formas de categorizar possíveis objetivos de pesquisas realizadas utilizando análise de conteúdo. Entretanto, historicamente estes últimos têm sido definidos em seis categorias, levando em consideração os aspectos intrínsecos da matéria prima desta análise, o contexto a que as pesquisas se referem e as inferências pretendidas. Esta classificação se baseia numa definição original de Laswell, que caracteriza a comunicação a partir de seis questões: 1) Quem fala? 2) Para dizer o que? 3) A quem? 4) De que modo? 5) Com que finalidade? 6) Com que resultados? Utilizando esta definição podemos categorizar os objetivos da análise de conteúdo de acordo com a orientação que toma em relação a essas seis questões. A definição de objetivos de uma análise de conteúdo a partir deste esquema não implica em se ater a uma destas categorias. Pesquisas poderão direcionar-se ao mesmo tempo para duas ou mais destas questões. Do mesmo modo, os métodos e técnicas de análise poderão variar em função dos objetivos propostos. A percepção do conteúdo e, de modo especial, as inferências atingidas dependem dos objetivos propostos (MORAES, 1999).




    Nesta dissertação, a análise de conteúdo está orientada a “quem fala” visando a investigação de quem emite a mensagem, no caso, as pessoas responsáveis por implementarem ou colaborarem na implementação do direito de voto à população carcerária. Nesse caso, de certo modo, está em pauta a hipótese de que a mensagem exprime e representa o emissor. Frente a este objetivo, faz-se inferências do texto ao emissor da mensagem.




    Além desse aspecto, na análise dos dados foi utilizada a análise de conteúdo também referente à questão para dizer o quê? O estudo se direcionou para as características da mensagem propriamente dita, seu valor informacional, as palavras, argumentos e ideias nela expressos, o que constitui uma análise temática.




    Assim, neste trabalho, foi elaborada a hipótese da existência de uma não correspondência entre os instrumentos legais e normativos que orientam as ações institucionais em relação ao direito de voto do preso provisório e a realidade vivenciada pelos presos provisórios nas unidades prisionais pesquisadas. O conjunto dos depoimentos a serem analisados permitirão verificar se esta hipótese será ou não confirmada.




    




    

      

        3 Há presos provisórios em outras unidades prisionais do DF, em razão, por exemplo, de sentença condenatória em primeira instância, mas que ainda não tem sentença transitada em julgado.


      


    


  




  

    2. MARCO TEÓRICO




    2.1 O SIGNIFICADO DO DIREITO DE VOTO DO PRESO PROVISÓRIO NA HISTÓRIA DA CONQUISTA DO VOTO NO BRASIL




    O papel da política na sociedade é um problema clássico da teoria política que adquire, no entanto, maior ou menor intensidade de acordo com a conjuntura histórica em que é debatido. Esse conjunto de critérios políticos e sociais configura a democracia como uma forma de vida social que se manifesta no processo eleitoral, na mobilidade do poder e, sobretudo, em seu caráter representativo (CHAUÍ, 1981: 89). Nesse capítulo será feita um resgate sobre a conquista do voto no Brasil e como os diferentes grupos sociais, em especial a população carcerária, foram sendo incluídos no sistema eleitoral.




    A democracia assumiu um lugar central no campo político durante o século XX. Tomarei como ponto de partida uma definição de democracia trazida por Coutinho (1997) como “a presença efetiva das condições sociais e institucionais que possibilitam ao conjunto dos cidadãos a participação ativa na formação do governo e, em consequência, no controle da vida social”.




    Democracia é conceito histórico e não é por si um valor-fim, mas meio e instrumento de realização de valores essenciais de convivência humana, que se traduzem basicamente nos direitos fundamentais do homem. Sob esse aspecto a democracia não é um mero conceito político abstrato e estático, mas é um processo de afirmação do povo e de garantia dos direitos fundamentais que o povo vai conquistando no correr da história (SILVA, 2002: 125 - 126), variando de maneira considerável as posições doutrinárias acerca do que legitimamente se há de entender por democracia.




    Destaca-se aqui que por forma de governo deve-se entender a “definição abstrata de um modo de atribuição do poder” (CARVALHO, 2002: 97).




    Democracia é uma das espécies de forma de governo, juntamente com a monarquia e a aristocracia. Baseia-se Aristóteles no número de pessoas, a quem se atribui o poder, para tipificar as formas legítimas de governo em monarquia (governo de um só em proveito de todos), aristocracia (governo da minoria – dos mais capazes – em proveito geral e república ou democracia (governo da maioria em benefício de todos) (ARISTÓTELES apud CARVALHO, 2002: 97).




    Cabe mencionar que a democracia, na verdade, repousa sobre dois princípios fundamentais ou primários, que lhe dão a essência conceitual:




    a) o da soberania popular, segundo o qual o povo é a única fonte do poder, que se exprime pela regra de que todo o poder emana do povo;




    b) a participação, direta ou indireta, do povo no poder, para que este seja efetiva expressão da vontade popular; sendo que as técnicas que a democracia usa para concretizar esses princípios têm variado, e certamente continuarão a variar (SILVA, 2002: 131).




    Silva (2002) apresenta três tipos de democracia, conforme se apresenta a forma com que o povo participa do poder político: direta, indireta e semidireta.




    A democracia direta supõe o exercício do poder político pelo povo, reunido em assembléia plenária da coletividade. O povo exerce, por si, os poderes governamentais, fazendo leis, administrando e julgando. Atualmente esta modalidade de democracia é impraticável face à impossibilidade material de sua realização, face ao grande número de cidadãos que compõem um Estado, constituindo-se assim reminiscência histórica.




    A democracia indireta ou representativa é aquela em que o povo, fonte primária do poder, se governa por meio de representantes eleitos periodicamente por ele, que tomam em seu nome e no seu interesse as decisões políticas, envolvendo assim o instituto da representação.




    A democracia semidireta ou participativa caracteriza-se pela coexistência de mecanismos da democracia representativa com outros da democracia direta (referendo, plebiscito, revogação, iniciativa popular etc.).




    O século XX foi efetivamente um século de intensa disputa em torno da questão democrática, diz Santos e Avritzer (2002: 39). Essa disputa, que segundo esses autores ocorreu, preponderantemente, ao final de cada uma das guerras mundiais e ao longo do período da guerra fria, se deu em torno de alguns debates. Pontuarei a seguir alguns temas desses debates.




    Um desses debates foi sobre a questão da “desejabilidade da democracia”, já que no século XIX ela era considerada perigosa e por vezes indesejada. O perigo consistia em atribuir o poder de governar a quem estaria em piores condições para o fazer: “a grande massa da população, iletrada, ignorante e social e politicamente inferior” (SANTOS e AVRITZER, 2002, 39).




    Para Shumpeter (Apud SANTOS, 2002) não podemos pensar soberania popular como um posicionamento racional pela população ou por cada indivíduo acerca de uma determinada questão. A doutrina shumpeteriana da democracia adota integralmente o argumento da manipulação dos indivíduos na sociedade. Para ele, “os indivíduos na política cedem a impulsos irracionais e extrarracionais e agem de maneira quase infantil ao tomar decisões”. O processo democrático seria para o autor “um método político, isto é, um certo tipo de arranjo institucional para se chegar a decisões políticas e administrativas” (SHUMPETER apud SANTOS, 2002).




    Na análise e na reflexão política brasileira, esse tema foi discutido insistentemente no império, após a consolidação da independência, quando se tratou de saber quem deveria participar da vida política nacional (LAFER, 1975:19).




    No Brasil, nas eleições no Império (1824-89), a vida política girava em torno do imperador, como “chefe supremo da nação e seu primeiro representante”. Tal condição resultava do caráter unitário e centralista da Constituição outorgada, que lhe atribuía imensa força, acima de qualquer outra. Era ainda chefe do Poder Executivo e o Poder Legislativo era “projeção dos seus desejos” (IGLÉSIAS, 1993: 164). Assim, com tais prerrogativas, o rei reinava, governava e administrava.




    Inicialmente, os pensadores e as constituições liberais restringiram o direito ao sufrágio, concedendo-o apenas aos proprietários. Somente podiam votar os homens com mais de 25 anos de idade e que recebessem mais de 100 mil réis. Embora existisse a limitação de renda, não era excludente, pois quase todos os trabalhadores recebiam mais do que esse valor. As eleições eram indiretas e em dois turnos (NICOLAU, 2004:73). O poder econômico foi ao longo de décadas fator limitante do direito de votar.




    Dom Pedro II, à época, fez sucessivas reformas eleitorais. A primeira lei é de 1846, com mais rigor no alistamento, impedindo o voto por procuração e também na fiscalização durante o ato, na tentativa de se diminuir as fraudes. Entretanto, o sistema de eleição que introduziu a divisão da província em círculos para apurar a escolha, pouco melhorou o processo, já que aumentava o poder do chefe local: se o nome dos candidatos eram de círculo pequeno, votava-se no nome conhecido, em geral, de pessoa amiga – o padre, o médico, o professor (IGLÉSIAS, 1993: 165). Em meio a um cenário fraudulento e violento, o povo aprendeu que o seu voto tinha um preço e começou a negociar favores com os candidatos (CARVALHO, 2010: 29).




    A política pouco mudou ao longo das décadas monárquicas: a sociedade era rigidamente estratificada, hierárquica, discriminadora e tinha o escravismo como sua base econômica. É uma sociedade em que as relações baseavam-se no patriarcalismo. Assim, era em torno do senhor de terras que girava a ordem social e política. E essa situação vai apresentar sinais de mudança apenas em meados do século XIX, em decorrência do crescimento demográfico e da urbanização (IGLÉSIAS, 1993: 168).




    No intuito aprimorador, outro passo foi a reforma eleitoral de 1881 que se criou o título de eleitor, diminuindo o arbítrio das mesas eleitorais. Entretanto, a reforma exigiu votante alfabetizado. O Brasil que, à época, era maioria quase absoluta de pessoas não alfabetizadas, deixava de fora das eleições a maioria da população (IGLÉSIAS, 1993: 164).




    Do ponto de vista do progresso da cidadania, a alteração importante desse período foi a abolição da escravidão, em 1888, que incorporou os ex-escravos aos direitos civis (CARVALHO, 2010: 29). A economia não sofreu tanto abalo como o trono após a instituição da Lei Áurea e consequente perda do apoio dos latifundiários – de expressão decisiva na política. Pouco mais de cinco meses depois veio o movimento republicano (IGLÉSIAS, 1993: 180).




    No período da Primeira República (1889 a 1930), incidentes e questões controversas provocam intermitentes manifestações de descontentamento e levam a cisões e desgaste das forças no poder: os militares discordam de certas medidas, manifestando-se constantemente contra o governo; as forças civis da maioria dos Estados se dividem ideologicamente ou por interesses. A única força coesa neste momento inicial da República é o Partido Republicano Paulista. O que vai ser surpreendente neste momento é o nascimento de um processo, que se inicia com a queda de Deodoro e, que a partir de então, se amplia: a participação do povo, tanto a favor do governo como do ‘deodorismo’, agora sinônimo de oposição (CARONE, 1974: 52).




    No começo da nova ordem, já em 3 de dezembro de 1889, é criado um grupo especial para discussão do anteprojeto de Constituição. O governo encampa, então, o projeto com molde federal e presidencialista, e convoca a Constituinte a ser instalada em 15 de novembro de 1890. A Constituição foi então promulgada em 24 de fevereiro de 1891.




    Uma constante na política nacional é a conciliação, nesse período: para a defesa de seus interesses, os grupos dominantes entram em acordo para evitar rupturas e se compõem de modo a se perpetuarem (IGLÉSIAS, 1993: 206). Assim foi que esses grupos idealizou e executou a “política dos estados” ou “política dos governadores”. De acordo com essa política, o presidente da República fazia acordos com os governadores de modo a apoiarem uns aos outros. Isso significava que o presidente da República governaria com livre ação e em contrapartida apoiaria toda política dos estados, inclusive com nomeação de servidores para cargos de chefia na Justiça, na polícia, na escola entre outros locais. Como Minas Gerais tinha o maior contingente eleitoral e São Paulo, o poder econômico, convencionou-se que a presidência deveria ser ocupada por paulistas ou mineiros – foi o esquema chamado “café-com-leite”, diante da produção de café e leite desses estados (IGLÉSIAS, 1993: 208).




    Nesse período, houve o fim da exigência de renda para ser eleitor e foi reduzida a idade para 21 anos. Entretanto, foi incluída a exigência de saber ler e escrever para ser eleitor (NICOLAU, 2004:73).




    Os direitos sociais, por sua vez, sempre tiveram dificuldades de inserção na agenda do Estado brasileiro. As leis não previam políticas que modificassem a estrutura social favorecedoras dos grandes interesses da época. Desde a concepção da primeira Constituição brasileira, em 1824, ainda no Primeiro Reinado, “não houveram textos que se dedicassem às questões relativas à problemática social” (SANTOS, 1979: 17).




    Norberto Bobbio dá o passo seguinte e transforma o procedimentalismo em regras para a formação do governo representativo. Para ele, a democracia se constitui “um conjunto de regras para a formação de maiorias, entre as quais valeria a pena destacar o peso igual dos votos e a ausência de distinções econômicas, sociais, religiosas e étnicas na constituição do eleitorado” (BOBBIO, 1979). Percebe-se, então, que no período pós-guerra há uma passagem da discussão ampla sobre as regras do jogo democrático à identificação da democracia com as regras do processo eleitoral.




    Por outro lado, estava o debate sobre a compatibilidade entre democracia e capitalismo, ou seja, sobre as “condições estruturais da democracia”. Segundo Santos e Avritzer (2002: 40), a maneira como fosse sendo construída a relação entre o Estado e os setores agrários e urbanos, haveria uma tensão entre capitalismo e democracia que, uma vez resolvida, colocaria limites à propriedade e implicaria em ganhos para as camadas sociais menos favorecidas. Os marxistas, ao contrário, entendiam “a autodeterminação no mundo do trabalho como o centro do processo de exercício da soberania por parte dos cidadãos entendidos como indivíduos-produtores” (SANTOS e AVRITZER, 2002: 44). Assim, na concepção marxista de democracia não era possível democratizar a relação fundamental em que se assentava a reprodução material entre capital e trabalho, então, essa solução descaracterizaria a democracia. Daí, no âmbito desse debate, se discutirem outros modelos de democracia como a participativa.




    Esse debate teve a sua importância. Entretanto, a partir do momento em que ocorreram nos mais diversos países variações no papel do campesinato e nos seus respectivos processos de urbanização, foi percebendo-se que a questão não era saber se um país estava preparado para a democracia, mas que qualquer país se prepara por meio da democracia (SANTOS e AVRITZER, 2002: 41).




    Uma discussão central na consolidação da concepção hegemônica de democracia foi a forma como a burocracia e sua indispensabilidade foi sendo trazida para o debate sobre a democracia. Weber (apud SANTOS e AVRITZER, 2002: 46) inaugurou uma linha de questionamento da teoria clássica da democracia ao colocar a questão da inevitabilidade da perda de controle crescente por formas de organização burocrática.




    A tomada do poder por Vargas ficou conhecida como a Revolução de 30, em termos políticos e a análise de Skidmore (1975: 25) a respeito do período registra que “na década e meia depois de Vargas ter assumido o poder, praticamente todas as características do sistema político e da estrutura administrativa foram objeto de zelo reformista”. Argumenta que a revolução vista da perspectiva de 1930 seria apenas mais um fato político da luta entre as elites por posições no governo, mas ressalta que as reformas oriundas da Revolução de 1930 afetaram estruturalmente a dinâmica das relações políticas, e que a acompanharam fatores externos tais como a conjuntura da economia mundial, bem como a das relações sociais com a emergência de um projeto de industrialização e do aparecimento de novos atores na política.




    De 1930 ao golpe de 1964, dessa forma, foi um período marcado por reformas legislativas que evidenciavam além da centralização do poder político, a tentativa da instalação de um Estado liberal, dando condições para a continuidade do processo de acumulação (SANTOS, 1979). Nessa época, houve um aceleramento na regulação social que foi favorecida pelo novo Código Eleitoral de 1932 que incluía uma série de novidades até então inexistentes, como por exemplo, a Justiça Eleitoral e o Código Eleitoral concedem o direito de voto às mulheres e introduzem um sistema misto (parte majoritário, parte proporcional) nas eleições para Câmara dos Deputados. Em 1934, passou a vigorar a redução para 18 anos de idade para ser eleitor e a obrigatoriedade do alistamento e do voto (NICOLAU, 2004: 73).




    A Constituição de 1934, de cunho liberal-democrático, garantiu os direitos individuais, como a liberdade de crença, reunião e manifestação. Esta Constituição integrou ao Poder Judiciário a Justiça Eleitoral (criada pelo Código Eleitoral de 1932), regulando as eleições para a Assembléia Constituinte (LEAL, 1997). Além disso, assegurava alguns direitos sociais, como a educação, a assistência social às famílias numerosas, o voto para mulher e maiores de 18 anos, além de estabelecer uma série de direitos trabalhistas. Entre estes últimos estavam a jornada diária de 8 horas de trabalho, o repouso semanal, as férias anuais, as indenizações sem justa causa e o reconhecimento dos sindicatos e associações profissionais (CARVALHO, 2010).




    Foi justamente essa legislação trabalhista que possibilitou a ampliação de direitos sociais antes restritos (SANTOS, 1979). A partir desse momento, o Estado, até então concentrado na questão da acumulação, sentiu a necessidade de pensar em instrumentos que possibilitassem uma maior equidade social, antes entregue aos cuidados da iniciativa privada, de modo a garantir sua legitimação social.




    A ampliação dos direitos sociais estava diretamente relacionada ao sistema de estratificação ocupacional, pois “a regulamentação das profissões, a carteira profissional e o sindicato público definem, assim, os três parâmetros no interior dos quais passa a definir-se a cidadania”. Santos (1979) classificou como cidadania regulada4,




    “(...) cujas raízes encontram-se, não em um código de valores políticos, mas em um sistema de estratificação ocupacional, e que ademais tal sistema de estratificação ocupacional é definido por norma legal. Em outras palavras, são cidadãos todos aqueles membros da comunidade que se encontram localizados em qualquer uma das ocupações reconhecidas e definidas por lei (...)”.




    Segundo esse autor, por meio do processo de cidadania regulada, na qual a carteira de trabalho transformou-se em uma ‘cédula de identidade’ para o indivíduo cidadão, a questão do trabalho como mecanismo de acesso aos direitos sociais foi a característica inicial da cidadania no Brasil.




    A Carta de 1937 e outras legislações da época foram as marcas principais da centralização do poder político e maior controle por parte do Estado. No período de 1937 a 1945, houve a suspensão das eleições e foi instituída uma reforma legislativa penal (novo Código Penal de 1940, Código de Processo Penal de 1941, Lei das Contravenções Penais de 1941, Lei de Introdução ao Código Penal de 1941 e Código Penal Militar de 1944). A reforma penal foi desencadeada por meio do processo de modificação na estrutura do Estado brasileiro, desde a Revolução de 1930, que viria a se consolidar com o Estado Novo. No Código de 1940 estava implícita a idéia de valorização do indivíduo, por meio da individualização da pena (NICOLAU, 2004:74).




    Em contraste com a República Velha, o período que vai de 1945 a 1964 e que pode ser denominado de República Populista, devido ao processo de extensão da cidadania, conferida pela ampliação do voto, o exercício da política foi mais abrangente:




    A ampliação da participação política e a coexistência de duas políticas – a do Brasil desenvolvido e a do Brasil subdesenvolvido - exigiram do sistema uma política que conciliasse diversos interesses num pacto de dominação que fosse viável. Este pacto teve duas moedas em circulação: (a) o voto, que no esquema da República Populista outorgava legitimidade ao sistema; (b) a coerção organizada (poder militar), que podia ser – e foi – utilizada em algumas intervenções militares […] (LAFER, 1975:62).




    Em 1945, ocorreram as primeiras eleições nas quais mais de 10% da população compareceu para votar para a Presidência da República e o Congresso Nacional (NICOLAU, 2004:55). A economia brasileira passava por um momento inteiramente particular, como o desenvolvimento da indústria pesada, de automotrizes e de energia (petróleo). Foi um momento de certa mobilização por parte das classes médias e populares: “enquanto a maior parte da classe conservadora se mantém fechada a qualquer iniciativa renovadora, parte da classe média luta por reformas de base, e a classe trabalhadora se subdivide em lutas ideológicas” (CARONE, 1980: VII).




    Uma das singularidades do regime militar instaurado em 1964 foi a manutenção de eleições diretas para alguns cargos. Os dois únicos partidos que conseguiram se organizar para disputar as preferências do eleitorado foram o Arena e o MDB. Ainda que dezenas de parlamentares tenham sido cassados e o Congresso tenha sido fechado em duas ocasiões, as eleições proporcionais não foram suspensas e os eleitores puderam escolher deputados federais e estaduais em 1966, 1970, 1974 e 1978 e vereadores em 1966, 1970, 1972 e 1976 (NICOLAU, 2004: 55).




    Logo após o golpe militar, os direitos civis e políticos sofreram forte repressão, através dos Atos Institucionais. Líderes políticos, sindicais, intelectuais e militares foram cassados. Os sindicatos sofreram intervenção do Ministério do Trabalho5.




    O sistema político brasileiro, a partir de 1964, “ao colocar temas como a institucionalização da revolução, abertura ou distensão, coloca e sugere, novamente, num sentido mais profundo, o papel da política na sociedade brasileira” (LAFER, 1975:20).




    Ao longo da segunda metade do século XX, a discussão sobre democracia foi-se fortalecendo na mesma medida em que as funções do Estado também foram crescendo com a instituição do Welfare State nos países europeus e com o crescimento das funções do Estado ligadas ao bem-estar (PEREIRA-PEREIRA, 2008:31).




    Bobbio (1986) afirma que “o cidadão, ao fazer a opção pela sociedade de consumo de massa e pelo Estado de bem-estar social, sabe que está abrindo mão do controle sobre as atividades políticas e econômicas por ele exercidos em favor de burocracias privadas e públicas”.




    Um elemento importante nesse debate sobre a democracia é a percepção de que a representatividade constitui uma solução possível nas democracias de grande escala. Robert Dahl foi um dos autores do pós-guerra que defendeu essa posição. Para ele:




    Quanto menor for uma unidade democrática maior será o potencial para participação cidadã e menor será a necessidade para os cidadãos de delegar as decisões de governo para os seus representantes. Quanto maior for a unidade, maior será a capacidade para lidar com problemas relevantes para os cidadãos e maior será a necessidade dos cidadãos de delegar decisões para seus representantes (DAHL, apud SANTOS, 2002).




    A solução das escalas, no entanto, oferece uma resposta simplista, por ser exclusivamente geográfica, dentro desse debate sobre democracia. A capacidade de lidar com a complexidade cultural e administrativa não aumenta com o aumento das escalas (SANTOS e AVRITZER, 2002: 75). Existe um processo de pluralização cultural e de reconhecimento de novas identidades que tem como consequência a redefinição da prática democrática.




    Na segunda metade do século XX, apareceram também concepções não-hegemônicas da democracia que a percebeu como uma forma sócio-histórica que “implica ruptura com tradições estabelecidas e, portanto, a tentativa de instituição de novas determinações, novas normas e novas leis” (SANTOS e AVRITZER, 2002: 51).




    Em meio ao caos dos direitos civis e políticos, o Brasil experimenta um crescimento econômico milagroso, com média de 10% ao ano em 1970 e auge de 13% em 1973 (CARVALHO, 2010: 168). Mas esse crescimento foi desigual, embora isso não fosse notado na época. O êxodo rural estava em pleno vigor e somente depois do processo de urbanização apresentar graves problemas, puderam ser constatados os efeitos negativos da modernização rural.




    A década de 1980 representou para países como o Brasil uma ruptura com projetos de desenvolvimento econômico que, embora de forma muito desigual, representavam formas de promoção social para grandes camadas da população. Foi nesse marco que se desenvolveram movimentos sociais, formas de organização, políticas locais e regionais, atividades de luta por direitos que, explorando necessidades reprimidas da população, representaram um contraponto a alguns pressupostos da democracia liberal praticada pelos governos liberais (SADER, 2002: 655).




    Por fim, graças à organização da população e de outros fatores externos, surge o Movimento das Diretas Já (1983-1984), em busca da retomada dos direitos políticos, de proporções inéditas e, apesar da sua derrota, pois a eleição de Tancredo Neves foi indireta, as classes populares puderam reconhecer o valor da união pelos seus direitos (CARVALHO, 2010: 179). Com a urgência de políticas públicas e leis que pudessem dinamizar o processo de modernização no sistema prisional brasileiro, surge em 1984 a Lei de Execuções Penais (LEP).




    Poucas semanas após o fim do regime militar, em maio de 1985, o Congresso aprovou e o presidente Sarney sancionou a Emenda Constitucional nº 25 com uma série de medidas que alteraram a dinâmica eleitoral, entre elas, a liberação das regras para organização de partidos e concessão do direito de voto aos analfabetos (NICOLAU, 2004: 60). Os direitos políticos conquistados pós-ditadura, isto é, eleições diretas para presidente e a nova Constituição de 1988 traziam o sonho das mudanças em todos os aspectos, dando à Nova República um clima de entusiasmo.




    É possível, então, perceber que é com a participação dos movimentos sociais nos processos de democratização foi reaberto o debate democrático, e com o aprofundamento do processo de globalização, a questão da relação entre procedimento e participação social nos levou ao debate sobre democracia representativa e democracia participativa (SANTOS e AVRITZER, 2002: 54).




    A Carta Magna de 1988 ficou conhecida como “Constituição Cidadã” por implementar o ideal republicano da cidadania ampliada e da democracia participativa, baseando-se nos princípios da descentralização e da participação:




    As experiências políticas que assumiram o nome de democracia participativa em geral se opõem o buscam complementar as formas de democracia representativa. Neste caso, trata-se de experiências de políticas de afirmação do Estado de Direito, de planejamento territorial, de “responsabilidade social” de empresas, de participação das mulheres na luta política, de democracia participativa em suas formas clássicas ou de orçamento participativo, de afirmação de direitos sociais (SADER, 2002: 657).




    O Brasil é um dos países nos quais as potencialidades da democracia participativa mais claramente se manifestam, vez que com a Assembléia Constituinte aumentou-se a influência de diversos atores sociais nas instituições políticas por meio de novos arranjos participativos (SANTOS e AVRITZER, 2002: 65).




    A Constituição de 1988 é uma referência política importante na história brasileira “como fundadora de uma modernidade democrática que prometia enterrar de vez os 20 anos de governos militares” (TELLES, 2006: 173).




    O processo constituinte de 1987-1988 transcorreu sob o signo das lutas pela democratização do país e pela conseqüente extensão da cidadania plena aos trabalhadores e excluídos. Nesta esteira e ao menos nominalmente, a “Constituição Cidadã” apresenta conteúdos que, à data de sua promulgação, se revelaram altamente promissores.




    A Constituição de 1988 combina representação e participação direta, tendendo, pois, para a democracia participativa (SILVA, 2002: 137).




    A Carta Federal vigente seria uma panacéia para o desenvolvimento da democracia participativa a partir de uma democracia semidireta face aos seguintes dispositivos:




    Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    [...]




    Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.




    Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com igual valor para todos, e, nos termos da lei, mediante:




    I – plebiscito;




    II – referendo;




    III – iniciativa popular.




    Observa-se que o legislador constituinte conferiu nova redação à cláusula que, desde a Constituição de 1934, consagra o princípio da soberania popular em nossas constituições. Assim, à tradicional afirmação de que “todo o poder emana do povo e em seu nome será exercido”, enunciado emblemático de um modelo de democracia predominantemente representativa, não conduziu o Constituinte de 1988 que preferiu declarar que “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. Estaria assim assinalada a passagem ao que tem sido interpretado como um modelo de democracia participativa, semidireta ou plena, em que o exercício da soberania popular se estende para além do voto, com a preservação do potencial constituinte dos cidadãos (PILATTI apud CAMARGO, 1999: 77).




    A democracia participativa implica o exercício direto e pessoal da cidadania nos atos de governo. Nessa democracia semidireta a porção representativa será mínima, ao passo que a presença de mecanismos da democracia direta será máxima, observando-se dessa forma mecanismos de controle perante o exercício do Poder Legislativo por intermédio de consulta popular, destacando ainda que o mandato poderá ser revogado. Neste processo democrático deverão ser destacados a iniciativa popular, o plebiscito, o referendo, o veto e a revogação6 – ou seja, processo democrático que terá sempre no povo a instância suprema que ditará a aprovação ou derrogação das decisões adotadas.




    A defesa de uma democracia participativa não implica dizer que todas as formas de representação sejam necessariamente abolidas. Ao contrário, importa a convivência harmônica, com os institutos da democracia representativa sobreviventes, de mecanismos da democracia direta (AMARAL, 2001: 51).




    A generalização dos direitos políticos, em especial do sufrágio universal, foi resultado da luta das classes trabalhadoras e dos movimentos sociais. Os principais avanços da Constituição Federal de 1988 foi a garantia do voto facultativo para os analfabetos, liberação da idade de voto de 18 para 16 anos, facilidade para a organização dos partidos políticos e o fim da fidelidade partidária, permitindo aos candidatos se movimentarem livremente nas articulações políticas.




    A premissa hermenêutica destacada com primor na lição do eminente constitucionalista Silva (1999: 383), diz que o princípio que prevalece na Constituição Federal de 1988 é o da plenitude do gozo dos direitos políticos positivos, de votar e ser votado7. A pertinência desses direitos ao indivíduo é que o erige em cidadão. Sua privação ou a restrição do seu exercício configura exceção àquele princípio. O ensinamento de Silva (1999) nos traz um dado importante: os direitos políticos do cidadão, integrantes de um núcleo fundamental de valores constitucionalmente garantidos, devem ser interpretados do modo a dar-lhes amplitude e efetividade máximas.




    Além disso, o artigo 14 da CF/88 garantiu a iniciativa popular como iniciadora de processos legislativos, o artigo 29 da CF/88 requereu a participação dos representantes de associações populares no processo de organização das cidades. Outros artigos dispuseram sobre a participação das associações civis na implementação das políticas de saúde e assistência social. A Constituição de 1988 foi capaz de “incorporar novos elementos culturais, surgidos na sociedade, na institucionalidade emergente, abrindo espaço para a prática da democracia participativa” (SANTOS e AVRITZER, 2002: 65).




    Infelizmente, no Brasil, a participação do povo no poder se limita a comparecer às urnas durante o processo eleitoral. A cultura de participação é o primeiro passo para se consolidar uma democracia capaz de garantir os direitos sociais de todos os cidadãos.




    Em relação à formação de uma cultura democrática Bobbio (2002) afirma que:




    “a democracia não se refere só à ordem do poder público do Estado, mas deve existir em todas as relações sociais, econômicas, políticas e culturais. Começa na relação interindividual, passa pela família, a escola e culmina no Estado. Uma sociedade democrática é aquela que vai conseguindo democratizar todas as suas instituições e práticas”.




    Na conjuntura brasileira atual, também não vemos uma amplitude de participação política em relação à população carcerária. De acordo com o art. 15, inciso III, da Constituição de 1988:




    Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de:




    III – condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos;




    Essa norma constitucional perpetua as regras estabelecidas nas Constituições anteriores do Brasil:




    Constituição Federal de 1824, Art. 8°, inciso II




    Art. 8. Suspende-se o exercício dos direitos políticos




    I. Por incapacidade physica, ou moral.




    II. Por sentença condemnatoria a prisão, ou degredo, emquanto durarem os seus effeitos.




    Constituição Federal de 1891 (Art. 71, §1°, alínea b)




    Art 71 - Os direitos de cidadão brasileiro só se suspendem ou perdem nos casos aqui particularizados.




    § 1º - Suspendem-se:




    a) por incapacidade física ou moral;




    b) por condenação criminal, enquanto durarem os seus efeitos.




    Constituição Federal de 1934 (Art. 110, alínea b)




    Art 110 - Suspendem-se os direitos políticos:




    a) por incapacidade civil absoluta;




    b) pela condenação criminal, enquanto durarem os seus efeitos.




    Constituição Federal de 1937 (Art. 118, alínea b)




    Art 118 - Suspendem-se os direitos políticos:




    a) por incapacidade civil;




    b) por condenação criminal, enquanto durarem os seus efeitos.




    Constituição Federal de 1946 (Art. 135, §1°, inciso II)




    Art 135 - Só se suspendem ou perdem es direitos políticos nos casos deste artigo.




    § 1º - Suspendem-se:




    I - por incapacidade civil absoluta;




    II - por condenação criminal, enquanto durarem os seus efeitos.




    Constituição Federal de 1967 (Art. 144, inciso I, alínea b)




    Art 144 - Além dos casos previstos nesta Constituição, os direitos políticos:




    I - suspendem-se:




    a) por incapacidade civil absoluta;




    b) por motivo de condenação criminal, enquanto durarem seus efeitos;




    Sem dúvida alguma, o contexto social vigente nas épocas em que estas constituições surgiram, se quer foi levado em conta pelo constituinte de 1988, trazendo idéias ainda do Brasil império, onde a discriminação era aceita pelas oligarquias e pela lei, e o direito de sufrágio era restrito a pessoas que tivessem alcunha econômica de status, bem como característica intelectual “superior” a grande maioria da população.




    Conforme as Constituições Federais brasileiras, não há impedimento legal para que indivíduos presos provisoriamente votem desde a primeira Constituição Federal. Entretanto, a efetivação desse direito, em alguns estados brasileiros, somente foi possível após a Resolução do TSE n. 23.219, de 02 de março de 2010.




    Analisando alguns dados nacionais das eleições de 2010, dos 164.683 mil presos em regime provisório no Brasil8, 20.099 votaram, o que corresponde a apenas 12,20% do total de pessoas encarceradas provisoriamente, segundo o Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Vejamos na tabela abaixo dados sobre os presos provisórios que votaram na última eleição:




    Tabela 1 - Presos provisórios votantes nas eleições de 2010 por Unidade da Federação
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    Fonte: Núcleo de Estatística da Assessoria de Gestão Estratégica. Brasília: Tribunal Superior Eleitoral, 2010.




    Nota: Sinal convencional utilizado:




    - Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento.




    O voto do preso provisório é uma das garantias constitucionais importante sob diversos aspectos. Por meio do voto, os presos provisórios podem escolher o representante que julguem ter comprometimento com a viabilização de condições dignas de encarceramento, a inclusão do egresso no mercado de trabalho, a viabilização de medidas alternativas à privação da liberdade, entre outros.




    A representatividade, concretizada pelo voto, retira os presos de asilo social que vai muito além da privação à liberdade. Na medida em que os presos não votam, deixam de despertar a atenção daqueles que realizam as políticas públicas.




    Conforme analisa Goffman (1987: 17) a prisão constitui uma instituição total9, organizada para “proteger a comunidade contra perigos intencionais”. A exclusão social e política dos privados de liberdade acarreta despersonalização e desumanização proibidas em sociedade que tem como ideal o respeito à integridade e à dignidade da pessoa humana.




    O que está em causa nesse movimento de efetivação do direito de voto da população carcerária no DF é a constituição de uma realidade participativa, inclusiva e garantidora dos direitos já consagrados na Constituição Federal de 1988. Trata-se de pensar e agir no sentido de que a democracia se constrói a todo instante, nas relações sociais de que fazemos parte.




    2.2 O SISTEMA PENAL VIGENTE NO BRASIL E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A CIDADANIA A PARTIR DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    A cidadania é assunto de debate nos mais diversos seguimentos da sociedade: naqueles que detém o poder político, na produção intelectual, nos meios de comunicação, junto aos movimentos sociais, entre outros que reivindicam os mais diversos direitos já garantidos pela Constituição de 1988. Onde está a origem da cidadania? E o que poderíamos chamar de cidadania?




    Inicialmente, a cidadania esteve relacionada ao surgimento da vida na cidade, à capacidade de os homens exercerem direitos e deveres de cidadão. Foi assim que as sociedades grega e romana promoveram em suas cidades o exercício do que se entendia por cidadania à época: a esfera pública era relativa à atuação dos homens livres e à sua responsabilidade jurídica e administrativa pelos negócios públicos, não incluindo mulheres, crianças nem escravos (MANZINI-COVRE, 2002: 16-17).




    No período que vai do século V ao XII, com o surgimento da sociedade feudal, os servos e os camponeses não tinham escolha sobre seus destinos nem sobre seus valores, estavam submetidos aos desejos do monarca. Com a ascensão da burguesia, o surgimento das cidades e da vida urbana, há um rompimento com o direito obtido pelo nascimento. Um marco histórico importante foi a Revolução Francesa, período em que se estabelecem as Cartas Constitucionais, que se opuseram ao processo de normas difusas e indiscriminadas da sociedade feudal e às normas arbitrárias do regime monárquico, estabelecendo, o então chamado Estado de Direito, o qual se colocou como oposto ao Estado de Nascimento. (MANZINI-COVRE, 2002: 21).




    Na Revolução Francesa, o documento mais importante é, sem dúvida, a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, que, como informa o Preâmbulo, se destina a resgatar os direitos naturais dos homens, os quais estavam esquecidos. Direitos esses que estão elencados no artigo 2º: liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão (o último logo esquecido). São direitos individuais e, como tais, quase coincidem com o caput do artigo 5º da Constituição Brasileira de 1988 que arrola o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. O cidadão passa a ser, assim, um titular de direitos individuais num Estado regido por leis e não mais um súdito do reino.




    Kant, em seu livro Da Paz Perpétua (2006), situa o Estado de Direito como aquele que pode assegurar o desenvolvimento pacífico necessário ao progresso da humanidade, sem retornar à barbárie primitiva. A luta pela cidadania não se restringe às leis, embora elas lhe sejam essenciais. Enquanto pessoas que raciocinam, devemos fazer uso da razão, num processo contínuo de crítica às essas leis, para que sejam instrumentos importantes para fazer valer os direitos sejam eles civis, sociais, políticos ou outra categoria que possa se concretizar a cidadania.




    Nesse sentido, Marshall (1967) ao tratar da evolução histórica da cidadania na Inglaterra, deu uma importante contribuição para compreender o processo que se inicia com a obtenção dos direitos civis, passando pelos direitos políticos e chegando aos direitos sociais. No clássico livro Cidadania, classe social e status de T. H. Marshall, o conceito de cidadania abrange um conjunto de direitos, que incluem as dimensões civil, político e social. A cidadania civil (século XVIII) refere-se aos direitos relativos à liberdade individual; a cidadania política (século XIX) vincula-se às questões referentes aos direitos de organização, manifestação e participação, enquanto a cidadania social (século XX) se caracteriza pelos aspectos da segurança e bem-estar econômico-social (SILVA, 2000: 127-128). Abriu-se espaço, então, para que fosse legitimada a ação do Estado com vista a garantir um nível de vida adequado à população, reduzindo as diferenças sociais criadas pelo mercado e buscando ampliar a cidadania a todos os membros da sociedade.




    Uma das conquistas mais importantes do fim do século XX foi o reconhecimento, segundo Demo (1995:1), de que “a cidadania perfaz o componente mais fundamental do desenvolvimento, reservando-se para o mercado a função indispensável de meio”. Ele define a cidadania10 como competência humana de fazer-se sujeito, para fazer história própria e coletivamente organizada, destaca-se, acima de tudo, o processo emancipatório. Assim, a prática da cidadania exige a apropriação de espaços para fazer valer seus direitos. Faz parte, portanto, do conceito de cidadania a noção do “direito de reivindicar direitos” (MANZINI-COVRE, 2002: 10). A cidadania não pode ser pensada somente em termos de direitos a receber, mas como direitos que precisam ser construídos coletivamente. Uma vez legitimados os direitos, eles passam a ser reivindicáveis pelos cidadãos, que podem lutar para realizá-los efetivamente.




    No decorrer da história, tivemos em nossos modelos de desenvolvimento, posturas que enfatizaram ora os sujeitos, ora as estruturas e seus próprios mecanismos, como agentes da história. A categoria cidadania permite avançar no pressuposto dialético marxista: os homens fazem história, segundo determinadas circunstâncias estruturais (MANZINI-COVRE, 2002: 63). Ou seja, depende da ação dos sujeitos e dos grupos básicos em conflito, e também das condições globais da sociedade.




    Para Coutinho (1997:145) uma das características mais marcantes da modernidade é a afirmação e expansão de uma nova concepção e de novas práticas de cidadania, entendida como “a capacidade conquistada por alguns indivíduos ou todos os indivíduos de se apropriarem dos bens socialmente criados, de atualizarem todas as potencialidades de realização humana abertas pela vida social, em cada contexto historicamente determinado”. É fundamental sublinhar o papel da história, uma vez que a soberania popular, a democracia e a cidadania devem ser pensadas como processos históricos e sociais que moldam os contextos de diferentes países ocidentais.
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